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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
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AGRAVADO : ROSEANE BRANDAO PANTOJA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
URV. DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE. DESCABIMENTO DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. ACÓRDÃO NA ORIGEM EM CONFORMIDADE COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra a decisão 
que, nos autos de cumprimento de sentença, determinou que fosse 
implantado o índice de URV ou que o estado apresentasse impugnação 
à execução. No Tribunal a quo, o agravo não foi conhecido ante a ausência 
de cabimento.

II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "In casu, o ato judicial recorrido não apresenta 
nenhuma natureza decisória, repito, não subsume a quaisquer das hipóteses 
legais, sejam do art. 1.015 do CPC ou da legislação extravagante. Isto é, não 
há concordância do ato praticado pelo magistrado a quo com as hipóteses 
descritas no texto legal, levando ao não conhecimento do recurso por 
ausência do requisito extrínseco de admissibilidade recursal, qual seja o 
cabimento."

III - Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 160.229/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 
em 14/11/2022, DJe de 23/11/2022. Incide o disposto no enunciado n. 83 da 
Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida."

IV - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA
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CONHECIDO. ACÓRDÃO NA ORIGEM EM CONFORMIDADE COM 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra a decisão 
que, nos autos de cumprimento de sentença, determinou que fosse 
implantado o índice de URV ou que o estado apresentasse impugnação 
à execução. No Tribunal a quo, o agravo não foi conhecido ante a ausência 
de cabimento.

II - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "In casu, o ato judicial recorrido não apresenta 
nenhuma natureza decisória, repito, não subsume a quaisquer das hipóteses 
legais, sejam do art. 1.015 do CPC ou da legislação extravagante. Isto é, não 
há concordância do ato praticado pelo magistrado a quo com as hipóteses 
descritas no texto legal, levando ao não conhecimento do recurso por 
ausência do requisito extrínseco de admissibilidade recursal, qual seja o 
cabimento."

III - Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 160.229/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 
em 14/11/2022, DJe de 23/11/2022. Incide o disposto no enunciado n. 83 da 
Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida."

IV - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundamentado no art.  105, III, a e c, da Constituição Federal.

Na origem, cuida-se de agravo de instrumento contra a decisão que, nos autos 

de cumprimento de sentença, determinou que fosse implantado o índice de URV ou que o 

estado apresentasse impugnação à execução. No Tribunal a quo, o agravo não foi 

conhecido ante a ausência de cabimento.

O recurso especial foi interposto no Tribunal de Justiça do Estado 

do Maranhão contra acórdão com o seguinte resumo de ementa:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. URV. DESPACHO. HIPÓTESES DE CABIMENTO. NÃO OBSERVADAS. 
ART. 1.015 DO CPC. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA NA FASE DE EXECUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PROTEÇÃO A COISA JULGADA MATERIAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

I. A decisão ora recorrida versou tão somente sobre a proteção da coisa julgada 
material e seus efeitos, revelando-se assim, mais uma vez descabida a pretensão do Estado 
de rediscutir matéria já decidida em processo de conhecimento, em flagrante ofensa à coisa 
julgada material, estabelecida no art. 502 e seguintes do Novo Código de Processo Civil.

II. Ainda que assim não fosse, extrai-se da jurisprudência do STJ o entendimento de 
que, a despeito da prescrição ser matéria de ordem pública, e, via de regra, não ser sua 
análise obstada pela preclusão, nos casos em que a pretensão de ver declarada a prescrição 
repousa sobre circunstância fática já articulada em momento anterior e devidamente solvida 
por decisão judicial com trânsito em julgado, é de se reconhecer a preclusão, obstando-se o 
debate do tema, a fim de se preservar a eficácia da coisa julgada material.

III. Agravo interno não provido.

 

Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao Superior 

Tribunal de Justiça.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 
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recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 Ao julgar o presente Recurso Especial, a Eminente Relatoria entendeu por não 
conhecer do apelo nobre com base na premissa de que o acórdão proferido pelo Tribunal a 
quo se encontra em sintonia com a jurisprudência do STJ, no sentido de que não caberia o 
manejo de qualquer recurso face àquela decisão que implantou o percentual na remuneração 
da parte exequente, uma vez que o pronunciamento judicial não teria caráter decisório.

É sabido que o art. 1.015 do Código de Processo Civil estabelece que caberá Agravo 
de Instrumento contra decisões proferidas na fase de liquidação ou no cumprimento de 
sentença. Assim, em face das decisões proferidas em sede de cumprimento de sentença 
caberá, em regra, Agravo de Instrumento. Já o art. 203, §2º do CPC prevê que decisão 
interlocutória é todo pronunciamento judicial de natureza decisória que não se enquadre no 
art. 2031, §1º.

Dessa forma, o pronunciamento do juízo de base possui evidente caráter decisório, 
sendo o Agravo de Instrumento o recurso adequado. Isso porque, foi proferida decisão 
interlocutória, posto que foi acolhido o pedido formulado pela parte contrária em sede de 
cumprimento de sentença.

(...)
Por fim, não se pode confundir decisão interlocutória com despacho, sendo este 

último apenas mera movimentação administrativa para que o processo seja encaminhado 
corretamente e atinja seu fim, não possuindo conteúdo decisório.

Desta feita, verifica-se que o caso em questão se diferencia dos paradigmas 
colacionados pela relatoria do feito para embasar a harmonia de entendimentos entre o 
acórdão do Tribunal de Justiça local e o STJ, motivo pelo qual pleiteia-se pela reforma do 
jugado.

 

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

In casu, o ato judicial recorrido não apresenta nenhuma natureza decisória, repito, não 
subsume a quaisquer das hipóteses legais, sejam do art. 1.015 do CPC ou da legislação 
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extravagante.
Isto é, não há concordância do ato praticado pelo magistrado a quo com as hipóteses 

descritas no texto legal, levando ao não conhecimento do recurso por ausência do requisito 
extrínseco de admissibilidade recursal, qual seja o cabimento.

Cumpre lembrar que o conteúdo “decisório” do provimento judicial atacado é 
irrecorrível, dada a sua própria natureza, conforme prevê o artigo 1001 do NCPC: “Art. 
1.001. Dos despachos não cabe recurso.”

 

Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade com 

a jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO 
CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO QUE DETERMINA A EXPEDIÇÃO DE 
OFÍCIO. PRECLUSÃO. CUMPRIMENTO AO QUE FORA ESTABELECIDO 
ANTERIORMENTE NO PROCESSO. DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE. 
DESCABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não configura ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC/73 o fato de o Tribunal de 
origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos suscitados pelo 
recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, suficiente para decidir 
integralmente a controvérsia. Ressalta-se que os embargos declaratórios foram rejulgados 
por determinação do STJ para sanar eventuais omissões.

2. O ato de expedição de ofício, em cumprimento ao que fora decidido anteriormente 
no processo, não tem carga decisória, revestindo-se da natureza de despacho de mero 
expediente, contra o qual não cabe recurso.

3. Nos termos da jurisprudência consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça, "as 
matérias de ordem pública estão sujeitas à preclusão pro judicato, razão pela qual não 
podem ser revisitadas se já foram objeto de anterior manifestação jurisdicional" (AgInt no 
REsp 1.756.189/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe de 12/06/2020).

4. A oposição de embargos de terceiros suspende o curso do processo no qual foi 
determinada a constrição contra a qual se insurge a parte embargante, desde que não tenham 
sido rejeitados liminarmente.

Precedentes.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 160.229/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 

em 14/11/2022, DJe de 23/11/2022.)

 

Incide o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não 

se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.609.054 / MA
Número Registro: 2024/0117147-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08208713320218100000 08431328620218100001 8208713320218100000 8431328620218100001

Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA
AGRAVADO : ROSEANE BRANDAO PANTOJA
ADVOGADO : RAFAEL MOREIRA LIMA SAUAIA - MA010014

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ABONO DE PERMANÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA
AGRAVADO : ROSEANE BRANDAO PANTOJA
ADVOGADO : RAFAEL MOREIRA LIMA SAUAIA - MA010014

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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